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Número 82. 
olcfm 
DE L A PROVINCIA D E L E O N . 
Se suscribe i este pertórtico en la Redacción casa de los Srcs. MISOK HEUMANO íl 130 rs. el semestre y 30 el trimestre pagados anticipados. Los anuncios se insertarún 
á medio real linea para los susmtores, y un real linea para los que no lo sean. 
Lueí/o que los Sres. Alcaldes y Secretarios reciban los números del lloletin 
que ciirrespondan a l distrito, dispondrán que se fije un ejemplar en el sitio de 
costumbre, donde permanecerá liasla al recibo del número si¡¡uiente. 
P A K T E O F I C I A L . 
PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS. 
S. M. la Reina nuestra Señora 
(Q. ti. G.) y su augusla lleal fa-
milia continúan en el Real Sitio üe 
San Ildefonso sin novedad en su 
importante salud. 
DEL GOBIERNO DE PROVINCIA. 
Coantos.—NEOOCUDO 2." 
C I R C U L A R . 
N ú m . 265. 
Tácame para U conducción del correo diario 
desde Ponl'errada al Barco de Valdcorras; 
P o r el Ministerio de la Gober-
n a c i ó n se me comunica con fecha 
26 <le Jul io ú l l imo la R e a l úrtlen 
que sitjtw: 
« E l Sr . Min i s t r o de l a Gober-
n a c i ó n diee con esta fecha a l D i -
rec tor gene ra l de Correos l a s i -
g u i e n t e . 
L a Reina (q . D . g . ) , se ha d i g -
nado mandar que se saque á s u -
basta e l servicio del corroo diar io 
en t re Ponferrada y e l Barco de 
Valdeorras , s e ñ a l a n d o de t i p o l a 
can t idad d e m i ü seiscie?tlos noven-
ta y cinco escudos anuales y con 
a r r e g l o ú las d e m á s condiciones 
d e l p l i ego a d j u n t o . » 
l o se inserta en este per iód ico 
oficial p a r a su publicidad y cono-
cimiento de las personas que de-
seen interesarse en dicha subasta 
l a que tendrá lugar en m i despa-
cho y én lf¡ casa consistorial de 
Ponferrada A las doce de la m a -
ñ a n a del d í a 17 de Agosto p r ó x i -
mo según lo dispuesto en ¡a con-
dic ión trece del pliego que d conti-
n u a c i ó n se publica, León Julio 13 
de 1868. 
E L G O B E R N A D O R , 
P e d r o E l i c e i . 
Condiciones bajo las cuales ha de 
sacarse á p i íb l i ca subasta la 
conducción d i a r i a del correo de 
ida y vuelta entre Ponferrada 
y el Marco de Valdcorras. 
1. ' E l con t ra t i s t a so o b l i g a i 
conduci r ¡1 cab:i l lo de ida y v u e l -
t a , desde Ponferrada a l Barco de 
Valdeorras l a correspondencia y 
per i í íd icos que l e fueren en t rega-
dos, s in e x c e p c i ó n de n i n g u n a 
clase, d i s t r ibuyendo en su t r á n -
si to los paquetes d i r ig idos á cada 
pueblo , y recogiendo los que de 
el los pa r t an para otros destinos. 
2 . " L a d is tancia de 39 k i l d -
metros que comprende esta c o n -
duccion debe ser recor r ida en 7 ¡ 
horas; y las de ent rada y salida ! 
en los pueblos de l t r á n s i t o y ex- ' 
t remos, se fijarán en e l i t i n e r a r i o i 
que forme l a D i r e c c i ó n gene ra l de j 
Correos, que p o d r á a l t e r a r s e g ú n j 
convenga a l mejor servic io . | 
3. " Por los retrasos cuyas can- j 
sas no se j u s t i f i q u e n deb idamen- i 
te , se e x i g i r á a l con t ra t i s t a en e l ! 
p a p e l correspondiente l a i n u l t a ! 
de dos escudos por cada cuar to de ! 
hora ; y á l a tercera fa l t a de e s t i 
especie p o d r á rescindirse e l c o n -
t r a t o , abonando a d e m á s d icho 
con t ra t i s t a los perjuicios que se 
o r i g i n e n a l Estado. 
4 . " Para e l buen desempeilo 
de esta c o n d u c c i ó n d e b e r á tener j 
o l con t ra t i s t a e l n ú m e r o su t l e i en - ' 
t e de c a b a l l e r í a s mayores s i t u a -
das en los puntos m á s conve -
nientes de l a l í n e a , á j u i c i o d e l 
Admin i s t r ado r p r i n c i p a l de C o r -
reos do L e ó n . 
5. * Es c o n d i c i ó n indispensable 
que los Conductores de l a Corres-
pondencia sepan leer y escr ib i r . 
6. " S e r á responsable e l c o n -
t r a t i s t a de l a c o n s e r v a c i ó n en 
buen estado de las maletas en 
que se conduzca l a correspon-
dencia, y de preservar é s t a de l a 
humedad y deter ioro. 
7. " S e r á o b l i g a c i ó n de l c o n -
t r a t i s t a correr los ext raordinar ios 
de l servicio que ocu r ran , cob ran -
do su impor t e a l precio es table-
cido en e l Reg lamen to de Postas 
v i g e n t e . 
8 / Si por f a l t a r e l con t ra t i s t a á 
cualquiera de las condiciones es-
t ipuladas se i r rogasen perjuicios 
¿ l a A d m i n i s t r a c i ó n , é s t a , para 
Los Secretarios cuidarán de conservar los llolelincs eoltecionados ordenada-
mente para su encuademación que deberá verificarse cada uño .— U'l (¡oberna-
dor, P o d r o E l l e e s . 
ció por l a nueva l í n e a que se 
adopte; en caso de nega t i va que-
da a l Gobierno o l derecho de s u -
bastar nuevamen te o l servicio de 
que se t r a t a . Si hubiese necesidad 
de s u p r i m i r la l i nea , e l Gobierno 
a v i s a r á a l cont ra t i s ta con u n mes 
de a n t i c i p a c i ó n para que re t i re 
e l se rv ic io , s in que t e n g a é s t o 
derecho á i n d e m n i z a c i ó n . 
13. La subasta so a n u n c i a r á 
en la Gaceta y Bolet ines oficiales 
de las p rov inc ias do León y O r e n -
se y por los d e m á s medios acos-
tumbrados ; y t e n d r á l u g a r an te 
los Gobernadores de dichas p r o -
vincias y e l A lca lde de Ponfer ra -
da asistidos do los A d m i n i s t r a d o -
res de Correos de los m i s m o s p u n -
tos e l d í a 17 de Agos to p r ó x i m o 
eu e l local que s e ñ a l e n dichas A u -
toridades, y hora de las doce de 
su m a ñ a n a . 
l i . E l t i po m á x i m o para e l 
remate s e r á l a cant idad de 1.695 
escudos anuales, no pudioi ido a d -
mi t i r s e p r o p o s i c i ó n que exceda do 
esta suma. 
15. Para presentarse como l i c i -
tado!' s e r á cond ic ión precisa d e -
positar p r é v i a n i o n t e en c u a l q u i e • 
ra de las T e s o r e r í a s do Hac ienda 
p ú b l i c a do León y Orense ó en l a 
subal tarna de Rentas do Ponfe r -
rada como dependencia do l a Ca-
j a gene ra l de D e p ó s i t o s , l a suma 
de 170 escudos e n m e t á l i c o , ó su 
equ iva len te en t í t u l o s de l a D e u -
da de l Estado; l a cua l , c o n c l u i -
do e l acto de l remato , s e r á de -
v u e l t o á los interosados, m é n o s 
l a correspondiente a l mejor p o s -
t o r que q u e d a r á en d e p ó s i t o pa ra 
g a r a n t í a de l servicio á que se 
ob l iga hasta l a c o n c l u s i ó n d e l 
c o n t r a t o . 
16. Los proposiciones so h a -
r á n en p l i e g o cerrado, e x p r e s á n -
dose por l e t r a l a cant idad en que 
e l l i c i t a d o r se c o m p r ó t e á pres ta r 
e l se rv ic io , asi como su d o m i c i l i o 
y firma, ó l a do persona a u t o r i -
zada cuanto no sepa escr ib i r . A 
este p l iego se u n i r á l a car ta de pa-
g o o r i g i n a l que acredi te haberse 
hecho e l d e p ó s i t o prevenido en 
l a c o n d i c i ó n an te r io r , y una cer-
t i f i cac ión expedida por e l A l c a l -
de d e l p u e b l o , residencia d e l p r o -
el resarc imiento , p o d á ejercer su 
a c c i ó n con t ra l a fianza y bienes 
de aque l . 
9. * L a can t idad en que quede 
rematada la c o n d u c c i ó n se satis-' 
t i s f a r á por mensualidades v e n c i -
das en l a referida A d m i n i s t r a c i ó n 
p r i n c i p a l de Correos L e ó n ó en 
l a de Orense. 
10. E l cont ra to d u r a r á 3 a ñ o s • 
contados desdo e l d ia en que d é ¡ 
p r i nc ip io e l servic io , cuyo dia i 
so l i ja rá a l comunica r l o a p roba- ] 
c ion superior dó l a subasta. j 
1 1 . Tres meses á n t e s de fina-
l i z a r dicho plazo," a v i s a r á e l c o n -
t r a t i s t a á l a A d m i n i s t r a c i ó n p r i n -
c i p a l respectiva, si se despide de l j 
servicio, á fin de que con opor- ' 
t u n i d a d pueda proceders-: á n u e -
va subasta; pero si en esta é p o c a 
exist iesen causas que impidiesen 
u n nuevo remate , ó hubiere que 
proceder á u n segundo, e l c o n -
t r a t i s t a t e n d r á o b l i g a c i ó n do c o n - i 
t i n u a r por l a t á c i t a tres meses ; 
m á s bajo e l mismo precio y condi- j 
ciones. S i e l con t ra t i s t a no se des-
pid iera del servicio l a A d m i n i s t r a -
c ión p o d r á subastarlo uue vamento 
u n a vez te rminado e l c o m p r o m i -
so, si as í lo creyera conveniente , 
ó hubiera qu i en l o so l ic i ta ra . Los 
tres meses de dispedida, cua lquie 
r a que sea l a é p o c a en que se h a -
ga , una vez t e rminado e l con t ra -
to , e m p e z a r á n d contarse desde e l 
dia en que se reciba l a c o m u n i -
c a c i ó n . 
12. S i duran te e l t iempo de 
este cont ra to fuese necesario v a -
r i a r en par te l a l inea designada 
y d i r i g i r l a correspondencia por 
otro ú otros puntos , s e r á n de 
cuenta del con t r a t i s t a los gastos 
que esta a l t e r a c i ó n ocasione, s in 
d é r e c h o á i n d e m n i z a c i ó n a l g u n a ; 
pero s i e l n ú m e r o do las e x p e d i -
ciones se aumentase ó resul tare 
de l a v a r i a c i ó n aumento ó d i s m i -
n u c i ó n de distancias, e l Gobierno 
d e t e r m i n a r á e l abono ó rebaja de 
l a par te correspondiente do l a 
a s i g n a c i ó n á prora ta . Si la l i n e a 
se variase d e l todo e l con t r a t i s t a 
d e b e r á contestar, dent ro de l t é r -
m i n o de quince dias s iguientes 
a l en que se le dó e l aviso, s i se 
aviene ó no á con t inua r e l s e r v í -
1 
p o n é ' n t o ¡ por l a quo consto su : 
a p t i t u t l l o g i l , buena conducta , y ! 
que cuenta con recursos para d c -
sempeflar e l servicio quo l i c i t a . 
17. Los pl iegos con las p r o -
posiciones l i a n de quedar p r é c i -
samente en poder del Presidente 
de la- subasta durante l a media 
hora an te r io r á la fijada para dar 
p r i n c i p i o a l ' ac to , y u n a vez e n -
tregados rtó p o d r á n re t i rarse . 
18. l ' a ra extender las p ropo -
siciones so o b s e r v a r á l a f ó r m u l a -
s igu ien te : 
..Me ob l igo ! i dosempeiiar l a 
noonduecion de l correo diar io des-
a le Ponferrada a l Bareo de V a l -
• deor rasy vico-versa , por e l pce-
»cio de escudos anuales, bajo las 
tcondiciones contenidas en e l 
••pliego aprobado por S. M.» 
Todaproposicion que no sebal le 
redactada en estos t é r m i n o s , ó 
que con tenga m o d i í i c a c i o n ó c U u -
sulas condicionales, s e r á dese-
chada. 
1Ú. Abier tos los pl iegos y 
l e í d o s p ú b l i c a m e n t e , se ex tende-
r á e l acta d e l remate , d e c l a r á n -
dose é s t o en favor d e l mejor pos-
t o r , s in per juicio de l a aproba-
c i ó n superior, para l o c u a l se r e -
m i t i r á mrnediatamento e l expe -
diente a l Gobierno. 
20 . til de 1 c o m p a r a c i ó n de 
luís proposiciones resultasen i g u a l -
men te beneficiosas dos ó m á s , se 
h a b r i r á en e l acto nueva l i c i t a - • 
c ion á l a voz por espacio de m e -
dia hora , pero solo ent re los a u - • 
toros do las propuestas que h u - I 
hiosen causado ei. empate . 
2 1 . Hecha l a a d j u d i c a c i ó n 
j io r l a Superioridad, se e l e v a r á e l 
con t ra to á escri tura p ú b l i c a , s ien-
do de cuenta de l r ema tan te los 
gastos de. su o torgamiento y de 
dos copias simples, y o t r a en e l 
papel sellado correspondiente p a -
ra l a D i r e c c i ó n gene ra l de Cor -
premio de 25^ escudos concedido 
en cada uno á las h u é r f a n a s de 
Mi l i t a r e s y pa t r io tas muertos.eu1 
c a m p a ñ a , ha cabido en s u e r t ó ' d i -
cho p remio si Dofla R ó í t í u a l d a i B e -
ned i ' c tó , h i j a do Uoá! Fninoisco 
M i N . de l a v i l l a día- Ruvie los , 
m u e r t o en e l campo 'de l h o n o r . 
£ o qué se i n s e r t é en el Jlóleíin 
oficial, dé órden del S r Director 
rjcneral de l í e n l a s ' Estancadas y 
Loter ías p a r a que lleyue é noticia 
de la interesada. Lcon 9 de Julio 
de 1868. 
E L G O B E R N A D O R , 
P e d r o E l l e e s . 
Continúa el reijlammlo de Instrucción 
primaria, inserto en el número ante-
r ior . 
CAPÍTULO I I . 
De los edificios ij enseres dé las Escuelas. 
reos. • 
22. Contratado e l servicio no ! 
se p o d r á subarrendar, ceder n i i 
traspasar s in previo permiso de l 
Gobierno. 
23 . l i l r ematan te q u e d a r á su-
j e t o á lo quo proviene e l a r t . 5.° 
do l Real decreto de 27 de Febre-
ro de 1852, si no cumpliese las 
condic iono; que deba l l e n a r para 
e l o to rgamien to do l a escr i tura , 
ó impidiese que é s t a t e n g a efecto 
on ól t é r m i n o que se s e í i a l e . 
24 . Cualesquiera que sean los 
resultados do las proposiciones 
que so l i agan como i g u a l m e n t e 
l a l'urma y concepto de la subas-
t a , queda siempre reservada a l 
Min i s t e r io de la Gobermvcion l a 
l i b r o facul tad do aprobar ó no 
de f in i t i vamen te e l acta de rema-
te , teniendo siempre en cuenta 
e l mejor servicio p ú b l i c o . 
Madr id 20 de Jun io de 1SC8.— 
E l Subsecretario, J u a n Valero y 
S o t ó . 
UAC1ENDA.—NEGOCIADO UNICO. 
iNúm. 200. 
E n e l sorteo celebrado en M a -
d r i d e l (Ua 7 para adjudicar e l 
Art . 125. Se procurará situar las 
Escuelas en paraje sano, apartado de 
los centros de reunión y cómodo á la 
i vez para la concurrencia de los aluin-
- nos. 
I Ar t . 12G. Las Usencias de ciiños y 
las de Miñas tendrán por lo menos una 
sala de clases, una antesala y un palio 
donde se habilitarán los lugares coniu-
jies de manera que sean fáciles el asco 
1 y la vigilancia. 
Las Escuelas de párvulos tendrán 
adjmás una pieza corredor y otra de 
( recreo. 
lin cuanto sea posible, todas las de-
pendencias de las Escuelas estarán en 
la planta baja del edificio. 
Ar t . 127. La sala de clases, de for-
ma rectangular, de capacidad propor-
cionada al número do alumnos, con 
buena luz y ventilación, deberá habili-
tarse en la parte del edilicio que ade-
más de reunir las expresadas condicio-
nes osló apartada de la -calle, para que 
el ruido exterior no altere el órden y 
él silencio durante los ejercicios. 
Art . 123. Cuando se hallaren en 
un mismo edificio una locuela de niflos 
y otra de niñas, tendrán entrada inde-
pendiente. 
Ar t . 129. En los edificios de Es-
cuela habrá una habitación decente y 
capaz para el Maestro y su lamilla. No 
siendo esto posible, el Ayuntamiento 
cuidará de propoicionársela cu otra 
casa próxima. 
Art . 130. Los edificios quese cons-
truyeren en lo sucesivo, y cii lo posible 
los que en la actualidad poseen las Es-
cuelas, se acomodarán á los planos y 
modelos aprobados por el Gobierno. 
Art . 131. Los pueblos que trataren 
de construir edificios de Escuela podrán 
encomendar la construcción á Maestros 
de obras y aun alarifes, ajustándose á 
los modelos y planos oficiales, sin otras 
formalidades fucultíiUvas. 
Art . 132. Los pueblos que necesi-
tando construir edificios de Escuela 
no contaren con recursos bastantes para 
las obras, pedirán subvención ó auxi-
lio del Estado. A este fin preses taran 
al Gobernador de la provincia una soli-
citud con el proyecto y presupuesto he-
cho por un Maestro do obras ó por un 
alarife, y una justificación déla falta de 
recursos, para que la reiuita al Gobier-
no con su ínférme. 
Art . 133. No podrá destinarse i 
bailes ni il otras diversiones ó espectá-
culós el local de la enseñanza. Cuando 
la Autoridad Considérase conveniente 
celebrar en él olgon acto público en 
dias de fiesta ó fuera de las horas de 
clase, el Maestro entregará las llaves en 
virtud de órden escrita del Alcalde y 
no de otra manera. 
Art . 13 i - En todas las Escuelas ha-
brá un Cruciiijo ó una im»gen<dé Jesu-
cristo Selior Nuestro, otra de la Santi-
sima Virgen y un retrato'de S! M . 
Podrán colocarse lambieni cuadros 
ron los retratos ó con los nomlires en 
grandes caractéres^ do los. patronos y 
bien hechores dé la Escuela y de los 
hombres ilustres de la provincia desig-
nados por la Junta de Instrucción pr i - . 
mana. 
Art . 135. La mesa del. Jdaeslro so 
colocará en la sala de dates sobre una 
plataforma ó tarima desde donde se do-
mine luda la sala. 
Las mesas de escribir de los niños, 
formando un solo cuerpo con los ban-
cos respectivos, estarán en el centro de 
la sala en dirección paralela á la del 
Maestro. 
Art . 136. LasEscuclaseslarán pro-
vistas de los demás muebles y enseres, 
asi como de los medios.de enseñanza 
que fueren necesarios, y de libros, pa-
pel y útiles indispensables para la ins-
trucción de los alumnos pobres, cuyos 
objetos se conservarán en la misma Es-
cuela, á excepción de los cuadernos de 
Escritura, Arilmótica, Dibujo y otros 
ejercicios, quo serán propiedad de los 
alumnos. 
A i l . 137. Corresponde al Maestro 
cuidar de la consemeion y aseo del 
edilicio y de los muebles y objetos em-
pleados en la enseñanza, de cuya obli-
gación se le exigirá rúenla por la Jun-
ta local. 
Art . 138. Las Juntas locales tendrán 
un inventario de los muebles y en-
seres de cada Escuela y otro de los ob-
jetos y medios malcrióles de enseñan-
za, de que facilitarán copia un tiem-
po oportuno á la Junta de Instrucción 
primaria y al Maestro. En estos inven* 
(arios se anotarán las «Iteraciones que 
sufra cada uno do los artículos en ellos 
comprendidos y la adquisición de oíros 
nuevos. 
Al «ntregarse la Escuela al Maestro 
se hnri este cargo de todos los objetos 
mediante inventario: cuando aquellos 
sufran deterioro ó se inutilicen por el 
uso (i otras causas, lo pondrá el Maes-
tro en conocimiento de la Junta para 
que se anote en el inventario, y al cesar 
en el Magisterio dará cuenta de los 
objetes cuya conservación lo estaba en-
comendada. 
CAPÍTULO I I I . 
De la ci'racío'n de Escuelas privadas. 
Ar t . 139. Para abrir una Escuela 
privada de cualquier clase se requiero 
autorización de la Junta de Instrucción 
primaria de la provincia. 
Art . 140. La asociación ó pnrlicu-
lar que trato de establecer Escuela ó 
Escuelas dirigirá la solicitud al Alcalde 
del pueblo respeclivo, acompañando, 
por lo que respecta al encargado ó 
encargados de la enseñanza, el titulo 
profesional ó copia autorizada y la eer-
lilicacion de buena conducta, expedida 
por las Autoridades civil y cclesiéslica 
del pueblo de su residencia en los úl-
timos seis meses; el pregrama de los 
estudios y ejercicios de la Escuela; co-
pia de los artículos del reglamento in-
terior que expresen las obligaciones do 
la Escuela respecto á las familias, ó 
indicación del edilicio en que ha de 
establerprse. 
Art . 141. Camprobadas la autenti-
cidad dé los documentos presentados y 
la circunstancia de que el local reúne 
las condiciones necesarias al objeto, el 
Alcalde, después de oír á la Juma lo-
cal en sesión cxtraordinaiia, remitirá 
con su informe todos los documentos á 
la Junta proiincial de Instrucción pr i -
maria, proponiendo la autorización, ó 
en caso contrariólas razones que acon-
sejen la negativar r--. 
Si estuvicreiregistrado el titulo del 
Maestro,én lo.Junta*provincial, sede-
volverá al. interesado, maniféstándolo 
asi el Alcalde al remitir los demás do-
cumentos. 
Art . 112. Por motivos fundados 
podrá la Junta de Instrucción primaria 
suspender ó negar la autorización para 
establecer Escuelas privadas. 
En olro caso,la concederá á la mayor 
brevedad posible, reuniéndose al efec-
to en sesión extraordinaria si fuese ne-
cesario, y se entenderá concedida cuan-
do no se dispusiere nada en contrario 
en .el término de lqn,.mes después de 
presentada la solicitud. 
Art . 113. Cuando la Junta aplaza-
se ó negase la autorización, el intere-
sado podrá recurrir al Gobierno en re-
clamación de su derecho. 
Art . 144. Cuando las Escuelas pr i -
vadas tengan Colegios de internos, el 
edificio deberá reunir las condiciones 
higiénicas necesarias, y el Maestro, 
además de los requisitos indispensables 
para regentar una Escuela, deberá con-
lar 2o años cumplidos y haber ejercido 
el cargo tres años por lo menos en Es-
cuela pública ó privada. 
A r t . 145. En el caso de trasladar-
se la Escuela ó Colegio de un pueblo á 
otro, se llenarán todas las formalidades 
señaladas para las que se establecen do 
nuevo. 
Si la traslación es de un edificio á 
otro en el mismo pueblo, él Alcalde 
concederá la autorización después de 
reconocer el nuevo local y asegurarse 
de que tiene las condiciones necesarias 
al objetu. . 
T I T U L O TEUCERO. 
IE LOS ALUMNOS. 
C k t í W L O PRIMERO. 
De la admisión ;/ asistencia á las 
Jiscúelas. 
Art . 140. Son requisitos pora la 
admisión y continuación de los alumnos 
en las Escuelas tener la edad compe-
tente y paga.- la retribución escolar los 
que de ellos no estén exceptuados^ 
En cuanto sea posible se procurará 
que los alumnos estén vacunados y ha-
yan pasado las enfermedades de la in-
fancia; pero la falta de estas circuslan-
cias no será motivo de la exclusión. 
Art 147. La edad para la admisión 
cñ las Escuelas de párvulos es la de 2 
á U años; en las de primera enseñanza, 
la de 6 á 13, y en las de adultos, tanto 
de noche como de domingo, la de 16 
en adelanto. 
En las Escuelas de pueblos menores 
de 51)0 habitantes podrán admitirse 
alumnos hasta de 4 años, y en las de 
todos los pueblos y de todas las clases 
las Juntas locales podrán autorizar ta 
dispensa de falla ó exceso de edad por 
motivos fundados/ dando conocimiento 
á la de Instrucción primaria. Donde 
hubiere Escuelas do párvulos no se dis-
pensará la falla de edad para la admi-
sión en las de Instrucción primaria. 
Art'. 143; Los que traten de dedi-
carse al Magisterio podrán continuar 
asistiendo á las Escuelas de primera en-
señanza, aun cuando excedan de la edad 
señalada, con el carácter de Auxiliares. 
Ar t . 149. Los sordo-mudos y los 
ciegos serán admUidos como los demás 
ftliíinwen, las-Escoelris dc.lnslruccion 
|ii;in)aria (Icsdeil^eiliid il.e.O'¡ijlos^y pot 
(irán, prolonaof su asislenciíi liasla la 
Uo 1 0 . : 
Art. lüO La admisión di; alumnos 
en las Escaclús de párrulos se vórifioorá 
en cualquier rila dol ano. y cu las da-
ntos Escuelas en los ocho primeros 
de'cada mes.1 
Arl. 151. El Slaeslro llevarA regis-
tro exacto de la asislcucia de los discí-
pulos; (lar* parte ;i las fiimilias de la 
falta de asistencia de sus hijos, excitán-
doles con prudencia á que los envión á 
la Escuela todos los dias; y cuando sus 
advertencias no produjeren resultado y 
las faltas no fueren por enfermedad, lo 
pondrán en conocimiento de la Junta 
local para los efectos oportunos. 
Art. 152 Una vez inscritos los 
alumnos, y mientras no excedan de la 
edad señalada, el Maestro está obligado 
á admitirlos en la Escuela, á no ser que 
patlecieren enfermedades contagiosas. 
Por cansas que afecten á la moral ú 
ctras de, carácter grave, la Junta local 
podrá disponer que Se suspenda la asis 
tencia de algún alumno á la Escuela 
durante el tiempo que la c<>nsidere pe-
ligrosa 
• - ' ¿Ss conlmuavií ) 
dé fpntlps que l i a n do inffrerar on 
l a Cuji i p r o v i n c i a H l e I n s t r u c c i ó n 
p r imar i a , ha acordado anunciar 
l a vacante de d ie t tdcargn , ' sefl-i-
Inndo e l plnzp de ocho dias, á con-
ta r desdo la.feichaj .para la a d m i -
s i ó n do sol ic i tudes do los que de-
seen obtener lo , tiuienes d e b e r á n 
expresar en sus instancias acep-
ta r l a o b l i g a c i ó n de prostar en 
su dia l a l iaza que á dicho dos-
t ino se soflale, conforme . ' i lo que 
sobre e l pa r t i ou la r dispone e l ar-
t i c u l o 365 de l c i t a d í R e g l a m e n -
to que atendido e l i m p o r t e d é l a s 
'dotaciones de las esouelas ahora 
existentes no p o d r á fijarse en. 
menos de 28.000 escudos, c u a l -
quiera que sea su resultado d e l 
a r r eg lo que de aque l la ha de h a -
cerse. L e ó n 16 de Ju l i o de 1808. 
E l Gobernador Presidente, Pódro 
h'lioes.—Benigno Reyero, S.. P . 
Jy/nta. provincial , de Ins trucc ión 
p r i m a r i a . • V • 
Correspondiendo, á esta J u n t a , , 
s e g ú n l o d i sp i i é s tó en e l ar t . , 360 
d e l ' R B g í a i n e n t o . dp 13; íde Junio 
ú l t i i ü o , c l eva t a l Xióbiérno de 
S. M . l a propuesta en- terna para 
e l n b m b r á m i é h t o de Pepositario, 
Para que esta J u n t a pueda for-
m a r l a E s t a d í s t i c a que se le r o -
'elama por l a d i spos i c ión 0 . ' do la 
jReal orden' de 13 de Junio p r d x i - . 
:mo pasado con l a exac t i t ud que 
¡es i n d f s p é n s a b l e bri trabaj os de 
:este. g é n e r o , si estos han de res-
ippnder i su efecto, rque respecto^ 
del. presente no es otro que e l 
de pa ten t izar e l estado de l a I n s -
t rúc ' c ioh p r i m a r i a e ü . l a - p r o v i n e i a 
ó indicar ' ' & ' ' l a ! Á c l u i i n i s t r a e i o n 
los medios mas conducentes y e í i -
c a c é s para promover su fomento 
3 r -
y mejora , espera de' los Alca ldes 
do los. v¿yuntainiento3 en que 
hubiere establecidas ISsouelas do 
las que Ifi ley, de 1857 d e n o m i n a -
ba oloinentales , ó i ncomplo t i t s de 
d u r a c i ó n anua l , que antes d e l 
25 de l norr ionte r e m i t a n s i n es-
cusa n i f a l t a u n estado ajustado 
a l modelo que á c o n t i n u a c i ó n se 
pub l i ca , expresivo de los n i ñ o s 
do ambos sexos que en 30 de J u -
nio ú l t i m o concur r ie ren A las E s -
cuelas do las indicadas clases, 
i g u a l m e n t e que á las pr ivadas 
que en cada d i s t r i to m u n i c i p a l 
hub ie ra establecidas, o l a s i ñ o a d o s 
por edades en l a forma que i n d i -
can los e p í g r a f e s do las cas i l las 
de l estado. La J u n t a só p r o m e t e 
de l celo de los Sres. Alca ldes que 
c u m p l i r á n este i m p o r t a n t e s e r v i -
cio con l a p u n t u a l i d a d quo ex ige 
l o perentor io del plazo en quo esta 
C o r p o r a c i ó n debe r e m i t i r á l a S u -
per ior idad l a mencionada Esta-
' d í s t i c a , e v i t á n d o l e e l e x t r e m o , 
que le s e r í a m u y sensible de d i -
r i g i r l e s recuerdos quo s iempre 
acusan indo lenc ia tí f a l t a de ce -
l o en qu i en á ellos d á lugar- , ti 
;de apeLar á medios coerc i t ivos 
para, ob l igar les á su c u m p l i -
m i e n t o . • 
L e ó n 15 de Ju l i o de 1868.—131 
Presidente, Pedro- E l l ee s .—Be-
n i g n o Reyero, S. P . 
IMSTÍUTO MUNICIPAL DE. 
Estado que manijlesla el número de alumnos de uno y otro .sexo.qu^ en 30 de. J m i o . p r ó x i m ^ p a s a d o 
curri'an á las Escuelas de este munic ip io í -b lds i / i cddospoi - 'édades . ' •• ' 1 
E S C U E L A S PUBLICAS' . 
De n i ñ o s . ' De ninas." 
Mal 
general. 
E S C U E L A S P R I V A D A S . . 
De n i ñ o s . De n i ñ a s . 
Tolal. 
general. 
Fecha y firma del Alcalde. 
DUL GOBIERNO MILITAR. 
C a p i t a n í a General do Cas t i l l a 
l a Vieija.-7>E. M.—Orden , g e n e -
r a l de l 13 de Ju l i o de 1808 en 
Va l l ado l i d . - i , 
' A r t í c u l o •.••X." Con e l - f i n . de 
causar e l menor g r a v a m e n posi-
ble con los movimien tos de las 
tropas á los pueblos de este d i s -
t r i t o , cuya s i t u a c i ó n es en l a 
actual idad t an penosa por l a p é r -
dida de l a cosecha, se h a ser-
vido disponer e l Exorno'. 'Srl Ca-
p i t á n General , 'que cuando en lo 
sucesivo ; haya de. trasladarse de 
u n pun to á otro cualquiera c u e r -
po tí'pártida c u e X t á ' p o r ' o f e e t o 'de 
las ó r d e n e s quo reciba, so rac io-
ne siempre que' sea posible, y - l á s 
c í r e u n s t a n e i . W y ' l a ; na tu ra leza 
del servicio l o pe rmi t a , en los 
puntos en que ex i s t an foetorias 
y que so encuen t ren en e l t r á n -
si to ó p r ó x i m o s á ó l p a m e l m a -
y o r n ú m e r o do dias que pueda, 
á , . f in de ev i t a r , si es dable, e l 
hacerlo en' pueblos en que una 
cuando, sean de etapa no sea f á r 
c i l ve r i f i ca r lo s in g r a n per ju ic io . 
Do d rden 'de S. E . se hace sa-
ber en l a genere! de este dia pa-
r a su^deb i t lo ' conoc i in ien to .— 
E l Corone l Jefe d e E . M . — C a m i -
l o San R o m á n . — E s copia - r - E l 
B r igad i e r Gobernador m i l i t a r , 
J o s é : B r a n d i s . • • • 
• Insértese;—'Affeet. 
DE LAS OFICINAS DE HACIENDA. 
. ADMINISTIUCION ur. HACIENDA FIÍBLICA 
'DE LA PROVINCIA DE LEON. 
No habiendo c u m p l i d o los 
A y u n t a m i e n t o s de esta p r o v i n c i a 
con lo prescr i to en el a r t i c u l o 3.° 
del Real decreto de ¡ 8 do J u l i o 
de 1807 en e l que se proviene r e -
m i t a n u n a copia cert if icada de 
sus presupuestos do gastos en l a 
parte referente á l o s h a b e r e s , sue l -
dos, asignaciones, premios y co -
misiones de los empleados de las 
respectivas corporaciones c o m -
prendidas on e l impues to d e l 5 
por 100 esta A d m i n i s t r a c i ó n p r e -
viene á los mismos que si en e l 
preciso t é r m i n o do 15 dias á c o n -
t a r desdo l a i n s e r c i ó n do esta c i r -
c u í i r no r e m i t e n las espresadas 
certif icaciones me v e r é en l a n e -
cesidad de proponer a l Sr. G o -
bernador l a salida do los comis io-
nados do apremio para recoger 
los indicados documentos . L e ó n 
15 do Ju l i o de 1808 .—Segismun-
do G a r c í a Acebedo. 
I n s é r t e s e . — E l l e e s . 
DE LOS A Y U N T A M I E N T O S . 
Alca ld ía c o n s l ü u c i o n a l de 
Villabraz. 
Se h a l l a vacante l a Secretaria 
del A y u n t a m i e n t o do V i l l a b r a z , 
par t ido j u d i c i a l do Va lenc i a do 
D. Juan dotada con doscientos 
escudos anuales pagados por t r i -
mestres, de fondos munic ipa les . 
E l agraciado t iene o b l i g a c i ó n do 
d e s e m p e ñ a r todos los trabajos 
anejos á dicho dest ino, a s í como 
t a m b i é n l a f o r m a c i ó n do a i n i l l a -
ramientos , r epar t imien tos y m a -
t r i c u l a s . Los aspir.mte* p r e sen -
t a r á n sus solicitudes dent ro d e l 
t é r m i n o de 30 dias á contar des-
do l a fecha do l a i n s e r c i ó n en e l 
B o l e t í n oficial do la p r o v i n c i a o n 
l a A l c a l d í a do esto A y u n t a m i e n -
t o . V i l l ab raz y Jun io 30 de 1808. 
— E l Alca lde , Gregor io S á n c h e z . 
InsiSrtcse.—Klices. 
A l c a l d í a constitucional de 
Valdemora. 
Se h a l l a vacante l a S e c r e t a r í a 
do Valdemora dotada con e l s u e l -
do de ciento ve in to escudos a n u a -
les pagados por t r imes t res de los 
fondos, munic ipa les y con e l c a r -
go do formar e l quo l a ob tenga 
toda clase de r epa r t imien tos , pre-
supuestos y cuentas munic ipa les 
ó i g u a l m e n t e hacer los d e m á s 
trabajos ordinarios y e x t r a o r d i -
narios que ocurran en e l A y u n -
t amien to y A l c a l d í a . Los a s p i -
rantes á dicha plaza p r e s e n t a r á n 
sus solicitudes a l A l c a l d e den t ro 
de l t é r m i n o de t r e i n t a dias, á 
contar desde l a i n s e r c i ó n do este 
anuncio en e l B o l e t í n of ic ia l . V a l -
demora y Ju l i o 12 de 1808.—EX 
Alca lde , D í m a s Caseon. 
insértese.—£'/¡ces. 
Ayuntamiento constitucional de 
MansiUa dé las Mulos. 
Habiéndose practicado l a men-
sura del t é r m i n o jurisdiccional 
de esto Ayuntamiento á v ir tud 
do orden de l a superioridad para 
lo cua l se ofició & los pueblos l i -
mítrofes para poderlo elevar á l a 
superior aprobac ión , e l A y u n t a -
miento en s e s i ó n de este dia h á 
acordado se anuncie en este p e -
riódico oficial para que todos los 
terratenientes y vecinos de esta 
v i l l a y d e m á s pueblos que labran 
y posean fincabilidad en e l la se 
presenten en la Secretaria del 
mismo con los t í t u l o s que l e g i -
t imen su propiedad para l a com-
probac ión de dicha mensural, y 
á esponer en l ega l forma los 
agravios de q u é se crean as is t i -
dos en el t é r m i n o de quince días 
á contar desde e l anuncio en e l 
B o U t i n oficial, con apercibimien-
to que pasado s in realizarlo les 
parará entero perjuicio. MansiUa 
Julio 12 do 1 8 6 8 . — E l Alcalde, 
Marcelino C a g i g a l . 
Insértese.—Mices. 
D E L O S J U Z G A D O S . 
Licenciado Don Miguel López Vieilet, 
Jues de primera instancia de a l a 
: ciudad dt León y su partido. 
Por el présenle se cita, llama y con-
voca y Junta general, para el dia vein-
te de Julio mas próximo venidero j 
hora de las diei de su mañana en el 
local de Audiencia de este 'Juzgado, i 
lodos los acreedores en el concurso vo-
luntario presentado por Amonio Lla-
mazares, vecino del logar de represa 
solicitando espera debiendo presentar-
se con los títulos justiOcatlvos de sus 
créditos. Dado en León á veinte y sie-
te de Junio ile mil ochocientos sesenta 
y ocho.—Migaél Lopei Vieites.—Por 
su mandado, Helioduro de las Valli-
mas. 
Insértese.—Mices. 
E l Ltcnchie Bou Mlgaíl U t a Vicítti, luis 
de primera intlancta i e etta eluiad ie 
León y ta partido. 
Por el presente segunde edicto, cito, llamo y. 
emplazo a Santiago Slcnendex Vuldes, natural 
que se dice ser de la purroiiuia de Arlos, 
Erovinctu de Oviedo y residente en el pue-lo de La silva partido de Carvallo eo la 
proviucia de La Corulla, para que a término 
de nueva días, & contar. desde la inserción 
de este edicto en el Uolelin, oficial,, se pre-
sente a' conleslar i los cargos que contra el 
mismo resultan en causa criminal que estoy 
instruyendo por suponerle autor, del delito 
de estafa & su amo úon José Antonio Nuevo, 
vecino de Armonía, en la venia' de géneros 
•le calderería, y . cuya presentación tonara 
lugar en la Sala de Audiencia de este mi Juz-
gado. Dado en León á tre* de Julio de «¡I 
ochocientos. sesenta y ocho.—Miguól Lopez 
Viéités.—l'or; mandudo de su Sria.,. Uartin 
Lorenzana. '' ' 1 
Insértese.—Hice*. 
- Porel presente, cito, llamo y emplazo a 
Hanuel N. tendero ambulante. Gallego, para 
que se présenle en el término de nueve días 
en este. Juzgado ¿ contestar A los cargos que 
contra el mismo resultau en causa criminal 
que me ballojiistruyendo por suponerle au-
tor de hurto de un caballo de la 'propiedad 
de Uon José Atvavez, vecino de Canales, cu-
yo hecho tubo lugar en esta ciudad en el 
afio de mil 'ochocientos sesenta y cinco y 
<reria de Sao Andrés; pues de no verificarlo 
tu parará el peí juicio que haya lugar, si-
guiándose la causa en su ausencia y rebel-
día con arreglo i derecho. Dado en Leoná 
ocho de Julio de mil ochocientos sesenta y-
ocbo—Higuél López Vieitís.—Por mandado 
de su Sriu., Antonio Garda ücon. 
Insérteie.=£7iff». 
Don Pedro Pombriego, Eleilbono de S. M. del 
número de etta villa g Juzgado de la mltma. 
Certifico: Que el exhurto recibido d<j la 
llábana á la luirá dicu usi: Licenciado Don 
Ilomingo Pórtela, Juez de paz de esta villa 
y Alcalde mayor de la misma. Al Sr. Juez de 
primera instancia de . Ponferrada en hi pro-
provincia de León con las foinialtdi-dus de 
estilo llago súber: que habiendo ocurrido 
en *sla Villa de Guanajay en esta Isla el fa-
llecimiento de U. Claudio Vázquez el, dia 
veinte de Febrero del corriente ano, natu* 
ral de Ponferrada, vecino de esta villa, solte-
ro, alveltar, como de cuarenta y un ahus de 
edad é hijo legitimo de Don Manuel y DoAa 
Buiebia San Pedro, habiendo dejado por úni-
cos bienes, algunas herraduras, herramientas 
y ropas do su usó, be dispuesto dirigirle el 
[•rósente pera; que en 'ausilio de jiisticia se 
sirva disponer, que por el Boletín otícial de 
la provincia se convoquen é los herederos 
del - u. Claudio Vázquez ya: citado para ' que 
dentro de dos meses contados desde ' el ulti-
mo anuncio corapartzcan i hacerse parle en 
el juicio con'los, documentos necusarios; ha.: 
clendo presente quo él referido Vaz iuez te-
nia algunas deudas que aun estén pendientes 
de pago. Por tanto. de parte de s. M. ta 
lleina Ooña Isabel segunda (q. ü. g.) requie* 
ro á V. S. y de la mia le ruego y encargo se 
sirva ordenar el cumplimiento do la diligen-
cia suplicada: ofreciendo hacer lo mismo 
' cuando sus cshortos vea/ Dado en Guanajay 
eii'diez y seis de Mayo.de mil ochocientos 
' sesenta y ocho.— üamfngá Pórtela.—Por man-
dado de su Sria., José María Castro;—Asi 
resulta del citado exhorto a que me remito 
y para que conste y en virtud de'lo manda-
do en previdencia de este ;Juzgado'de;veinti-. 
siete del actual, espido .el presente que flr* 
mojen Ponferrada á treinta de" Junio de mil 
< ochocientos sesenta y ocho.—Pedro Poinbrie ! 
go. . " ( : Insértese—C/ICM. J 
• ANUNCIOS OFICIALES. 
Depósito de caballos sementales de 
' León. 
E l dia 23 de los corrientes y 
hora de las doce de s u m a ñ a n a , 
t e n d r á l u g a r l a venta en p ú b l i c a 
l i c i tac ión de dos caballos s emen-
tales desecho de este depós i to ; 
cuyo' acto se verificar& en esta 
capital y patio del local , .que 
ocupa dicho establecimiento. 
Lo que se hace saber por m e -
dio de este anuncio á fin de que 
l legue & noticia de las personas 
á quien pudiera convenir l a a d -
quis ic ión de dichos sementales. 
L e ó n 14 de Jul io de 1 8 6 8 . — E l 
Comandante, Gefe del D e p ó s i t o , 
Cris tóbal Ramos. 
I n s é r t e s e . — É l i c e s . . 
Administración económica dé la 
Diócesis de Astorga. 
. ''' CRUZADA. 
Muy considerables es e l n ú m e -
ro de pueblos que .adeudan, los 
rendimientos de l a Cruzada, pre-
dicac ión de ,1867 cuando se acer -
ca l a cobranza ..de l a actual ; y 
siendo de l a mayor urgenc ia 
realizar aquellos, espera l a A d -
m i n i s t r a c i ó n , q u é se apresurarán 
á satisfacer los descubiertos en 
todo e l corriente mes,, e v i t á n d o -
l a ' d ' d i s g a f j t p l d ^ p e ^ ^ á l & . ^ ^ i ^ , 
bernador los niedios coercitivos 
y de no admitir' sumarios sobran-
tes desde l .Vde Agosto. 
Astorga 9 de Jul io de 1868.— 
Matias Ar ias . _ 
Insértese.—Elices. 
GUARDIA R U R A L DE L A PROVINCIA DE LEON. 
BtsintüN de los servicios prestados por esta fuerza en el mes He ta fecha. 
1." 
%' 
3. ' 
4. " 
TOTAL 
16 
6 
9 
15 
46 
Lad'ones. 
4 
8 
5 
5 
22 
3 
16 
4 
13 
36 
Total - . 
de 
presos y detenidos. 
23 
30 
18 
33 
104 
Armas 
recogidai. 
4 
12 
4 
3 
23 
Denuncias., 
309 
-•442 
261 
724 
1 736 
- Caballerl-'is 
y 
ganados recogidos. 
218 
443 
299 
822 
1.782 
L e ó n 30 de Junio de 1 8 6 8 . — E l Comandante, Purif icación A . B o l a r i n . Insértese.—Mices. 
ANUNCIOS P A R T I C U L A R E S . 
L A U N I O N , 
COUPASU GENERAL ESPAÑOLA ANÓNIMA DE SEGUROS A PRIMA FIJA, 
a u t o r i z a d a p o r R e a l decreto de 31 de D i c i e m b r e de 1856. 
C A P I T A L SOCIAL 32.000,000 DE R E A L E S . 
RAMO D E S E G U R O S C O N T R A I N C E N D I O S . 
Bita gran CompaBia Nacional la mis importante por los eapUalei qne tiene 
asegurados, y eitablecida sobre las base» más sólidas, asegura contra el incendio 
por primal fijat, tan moderadas como las de cualquiera otra Compañía, todoi 
los objetos muebles é inmuebles, cualquiera que sea el origen del fuego, no sien-
do este causado por guerra, invasión, motines, snblevacion de fuerzas militares, 
volcanes y terremotos. 
E l pago de los siniestros se efectúa al contado 6 dentro de los quince dial «i-
guienlei á tu arreglo tin deicuenlo alguno. 
L i UNION dió principio é sus operaciones en l , " de enero de 1857. y desde 
aquella fecha hasta 31 de diciembre de 1867 se han inscrito en sns registros: 
Capiteles asegurados..... Reales 23,894.697,374 
E n igua l período ha satisfecho á diferentes interesados 
4,668 SINIESTROS, IMPORTANTES RS, 22.956,394. 
En la Sub-DIreccion principal situada en esla ciudad, calle Nueia, oúra," 3, 
le facilitará gratis los prospectos 7 se darán enantes eiplicicbnes se deseen-
Imp. de F . MlBon y hermano. 
